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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.10480/008.099/89-19

SestaXo de 15 de julho de 1993 	 ACORDNO NR.104-10.665

RECURSO NR.: 75.174- IRF- ANO 1986

RECORRENTE g INDUSTRIA E COMERCIO ALEXANDRE LTDA.

RECORRIDA : DRF- RECIFE- PE
PIM

IR FONTE	 DECORRENCIA — Aplica—se no
processo decorrente a mesma sorte do
processo matriz, em razão da	 intima
relação de causa e efeito.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDUSTRIA E COMERCIO ALEXANDRE LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos,DAR provimento parcial

ao recurso,nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessffes, em 15 de julho de 1993.

LEILA MARI- SCHERRER LEITO - PRESIDENTE

,

M UEL ".NDY Ar -RELATOR

Et ifVISTO EM	 EDSO S e— S DA COSTA	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAO DE:	 NACIONAL
2 4 MAR

RECURSO DA FAZENDA NA F IONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rosIWALDYR PIRES DE AMORIM,CELIO SALLES BARBIERI JÚNIOR, EVANDRO PEDRO

PINTO, ANTONIO LISBOA CARDOSO. Ausentes justificadamente, os Conse-

lheiros IRACI KAHAM e CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS.
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RECURSO NR.: 75.174

ACORDA° NR.: 104-10.665

RECORRENTE : INDUSTRIA E COMERCIO ALEXANDRE LTDA.

RELATORIO

1. Contra a empresa INDUSTRIA E COMERCIO ALEXANDRE LT-

DA, está a DRF em Recife-PE movendo cobrança de crédito tributário ret-.-
ferente a IRF Fonte, correspondendo a exigtncia ao Ano de 1986.

2. A razWo do lançamento está formalizada e descrita às

fls.01/04, a saber:

"Lançamento decorrente da fiscalizapTo do Im-
posto de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi
apurada omisso de receita e/ou demais proce-
dimentos que implicaram reduçWo no lucro Li-
quido do exercício, nos termos do art.6 do
Decreto Lei 2065/83 e Parecer Normativo 20/84

O cálculo do imposto, a atualizacgo monetá-
ria, as penalidades aplicáveis e os respecti-
vos enquadramentos legais constam de demons-
trativos anexos, os quais fazem parte inte-
grante deste Auto".

3.Inconformado, o autuado se manifesta contra o feito

fiscal na forma da impugnaçWo de fls. 13/22, contestando com os se-

guintes argumentos, em resumo:

"Face ao exposto e considerando que a matéria
possa vir a necessitar de mais elementos de
prova, se requer, caso V.Sas.nWo se conside-
rem plenamente convencidos do quanto alegado,
seja deferida prova diligenciai para compro-
vaçWo dos procedimentos contábeis e documen-
tos lastreadores, das operaçffes sobre as
quais embasou-se a presente Impugnaflo.

elÇV41
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Requer, ainda, seja reconhecida procedente a
presente impugnaflo,após a análise das alega-
çtes por parte, tanto da Autoridade Autuante
quanto da Julgadora, para efeito de, reduzida
a base de cálculo dos Autos de Infraçaes Ma-
triz e reflexos, no montante abaixo relacio-
nado:
.Passivo Ficticio -Cz$ 100.000,00
.0peracWo Bco.do Brasil S/A -Cz$ 100.000,00
.0peraçáo B.Nacional do Norte
S/A.(Entrada)	 -Cz$ 270.000,00
.0peraao Bco.Nacional do norte
S/A. (Saida)	 -Cz$ 270.000,00
.Depósito registrado a maior -Cz$ 152.351,69

--------------
.TOTAL	 -Cz$ 892.351,89

Seja mantido, tWo somente os valores restan-
tes, que expressamnte a Impugnante reconhece
e sobre o qual solicitará de imediato cálculo
e parcelamento do débito correspondente, por
se encontrar em situaflo financeira, que lhe
impossibilita o recolhimento integral do cré-
dito tributário em questWo".

4. Manifestou-se, a seguir, a fiscalizaflo sobre as ra-

ze/es da defesa às fls.23, dizendo apenas que:

"A informaflo consta do processo fiscal n
10480.008095/89-68".

5. A autoridade julgadora de primeira intáncia, por sua

vez, ao apreciar o presente processo, decidiu às fls.34 • finalizando

com a seguinte ementa e raz(Yes de decidir:

"IMPOSTO/CONTRIBUIÇ g0 - IRFONTE

Trantando-se de autuaflo reflexa é de ser
mantida o mesmo tratamento dispensado ao pro-
cesso principal de IRPJ, face a intima corre-
laço existente entre os mesmos.

AÇA0 FISCAL PROCEDENTE EM PARTE

CONSIDERANDO que a tributaçWo reflexa concer-
nente ao presente processo deve acompanhar o
principal em virtude da intima correlaao de
causa e efeito, Já estando o procedimento
consagrado na jurisprudencia administrativa e

R.PLAsn
amparado pela legislaflo de regencia; .

l
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CONSIDERANDO que Junto ao processo principal,
cuja cópia de decisWo foi a este anexada, fo-
ram apresentados os mesmos argumentos de au-
tuacto e defesa constantes do presente;
CONSIDERANDO tudo mais que do processo cons-
ta:

DETERMINO que se cumpra em relacro ao presen-
te a decisWo proferida no processo de IRPJ,
do qual é decorrente".

6. Usando da faculdade que lhe outorga o Decreto n

70.235/72, de recorrer a este Conselho da decisWo de primeiro grau,

veio o contribuinte em causa formalizar seu recurso voluntário, tem-

pestivamente, na forma da peça de fls. 40/45, onde em resumo diz:

"Face ao expósto e considerando que a matéria
possa vir a necessitar de mais elementos de
prova, se requer, caso V.Sas nWo se conside-
rem plenamente convencidos do quanto alegado,
seja deferida prova diligenciai para compro-
vaçWo dos procedimentos contábeis e documen-
tos lasteradores, das operaçSes sobre as
quais embasou-se o presente Recurso.

Requer, ainda, seja reconhecido procedente o
presente Recurso, para efeito de excluir da
Base de Cálculo remanescente da DecisWo ora
recorrida, as importéncias correspondentes
aos seguintes itens:

* Passivo Ficticio	 Cz$ 100.000,00
.Saida de Caixa Inexistente
(Depósito registrado a maior)-Cz$ 152.351,89

.Total	 - Cz$ 252.351,89

e\agfridul
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